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TECNOESTRUTURAS E EXCLUSÃO SOCIAL 

M a n h ã ansiosa d o d o m i n g o , final de C o p a d o M u n d o e, no entan­
to, a co luna de João U b a l d o Ribeiro n u m jorna l carioca nào fala de 
futebol , Faia de computadores . O u melhor ; de temores provocados 
pela multiplicação dos computadores . O cronista narra u m sem-número 
de t ranstornos que v i v e u nos hotéis americanos, d e v i d o ã incapacida­
de dos funcionários c m resolver p r o b l e m a s s imples , porém não pre ­
vistos pelos software^ q u e d e v e r i a m a judá-los a d i s t r i b u i r os quar tos , 
a preparar as notas, etc. Será que v a m o s desaprender a somar de 
cabeça? Será que os computadores vão nos hiinifkar? E n f i m : será que 
v a m o s ceder a estas máquinas nossa coiiscii-nda e nossa atüonomia? 

1-stas duas últimas idéias — consciência e a u t o n o m i a — são m u i t o 
preciosas para todos que v i v e m da M o d e r n i d a d e e que c o n s t i t u e m , 
justamenie , os atores sociais mais proeminenfes no espaço público. F. 
este apego co le t ivo ã l iberdade de dec isão que justif ica a desconfiança 
e m relação aos computadores . Sent imento que , a f i n a l , não é exc lus ivo 
de escritores geniais c o m o J o ã o U b a l d o Tnipresários, mi l i tantes , f u n ­
cionários , artistas,... todos já sentimos a l g u m a vez. o u até várias vezes. 
11 m e s m o receio, 

Kntretanto , é igualmente certo que nào nos deixamos d o m i n a r pelas 
a m e a ç a s que a informática nos traz . A l g o nos d i s t i n g u e daqueles que. 
menos c o m p r o m e t i d o s c o m a M o d e r n i d a d e , c o n d e n a m os c o m p u t a ­
dores p o r p u r o I r a d i c i o n a l i s m o , p o r p u r a rejeição da inovação. E que , 
apesar de Iodos os receios, d e m o n s t r a m o s l a m b e m m u i t a paixão pelos 

' Este texto se situa na âmbito de uma série de pesquisas que estão sendo desen­
volvidas pelo CERiS sobre temáticas urbanas (Poder l.ocal. Economia Informal. 
Novas Tecnologias, Pentecostalismo, Violência e Televisão» para serem divulgadas 
no meio pastoral a partir do primeiro semestre de 1995, 

Rogério Valle' 



c o m p u t a d o r e s . M a i s d o que isto, n u t r i m o s a secreta convicção de que 
os c o m p u t a d o r e s são capazes também de a m p l i a r nossa consciência e 
nossa a u t o n o m i a . 

Chegamos m e s m o a escapar dos l imi tes de nossa própria consciên­
cia m o d e r n a — gera lmente mais preocupada c o m o como d o que c o m 
o que é — e vez o u outra recordamos q u e lal ampl iação de nossa 
l iberdade é precisamente a f i n a l i d a d e inscr i ta na gênese de todo ins­
t r u m e n t o técnico, a razão e o sent ido d o t rabalho de seus criadores. 

T o m e m o s , p o r e x e m p l o , a g ê n e s e t é c n i c a d o s i n s t r u m e n t o s 
i n f o r m a t i z a d o s u b i i z a d o s nos chãos-de-fábrica- . Seus projetos f o r a m 
progressivamente sendo or ientados p o r u m critério p r i n c i p a l — a busca 
de f l e x i b i l i d a d e na produção — que foi i m p o s t o pela crescente l iber­
d a d e de escolha dos consumidores . D e fa lo , a entrada de novos con­
correntes ( e m par t i cu lar os asiáticos) e a própria inovação tecnológica 
desestabi l izaram os mercados, a b r i n d o espaço para que as opções de 
c o n s u m o d e p e n d a m u m p o u c o mais da sub je t iv idade (ela mesma, e m 
forte t ransformação) daqueles que v i v e m e m sociedades de capitalis­
m o a v a n ç a d o . M e s m o n u m pa ís c o m o o Bras i l , os consumidores 
tornaram-se m a i s exigentes; passaram a v a l o r i z a r a possibi l idade de 
escolha entre vários p r o d u t o s o u variantes de p r o d u t o s . A s s i m , para 
as empresas, a informatização i n d u s t r i a l representa a busca de u m 
c o m p r o m i s s o entre a p r o d u t i v i d a d e (ob je t ivo t r a d i c i o n a l d a produção 
e m série) e a f l e x i b i l i d a d e ante as var iações (agora e m boa parte 
imprevisíveis) d o gosto dos consumidores . 

T o d a v i a , é certo que a informal izaçãn é hoje mais visível pelos seus 
aspectos sociais negativos, À parte a problemát ica descrita por Joàn 
U b a l d o Ribe i ro , a assoc iação espontânea q u e todos fazem é entre 
informatização e destruição d e postos de t rabalho. A q u i , sem dúvida, 
o saldo é negat ivo, Esta é u m a tendência es t ru tura l de toda a indús­
tria , no m u n d o in te i ro : a p r o d u t i v i d a d e a u m e n t a sempre , mas o nú­
mero de trabalhadores tem ca ído cada vez mais, N a agr icul tura isso 
já acontece há várias décadas . M e s m o que a crise econômica acabe, a 
indústria nunca voltará a cr iar tantos empregos c o m o antes. Q u e m 
terá que gerar empregos d o r a v a n t e é o setor Serviços, que é o que mais 
cresce, no Brasil e e m todo o m u n d o . 

Mas n e m só de negat iv idades é const i tuído o n o v o p a r a d i g m a 
tecnológico. 

' Quanto ã "gênese dae técnicas ' como objeto sociológico, ver B. LÜTZ, 
Technikforschung und Technologiepolitik, WSI-Mitteilungen. Hefl 10. 



A informática e o surgimento de uma nova 
Cultura Técnica 

T u d o bem pesado, a crítica d o i lus t re baiano f icaria m e l h o r se d i ­
r i g i d a aos maua^ers dos hotéis americanos. Pois é inconcessível tol ice 
supor que a técnica está no c o m p u t a d o r e não no uso d o c o m p u t a d o r 
pelas pessoas. A capacidade de c o r r i g i r e adaptar os p r o g r a m a s é tão 
v i t a l para o sucesso d a informatização q u a n t o a aquis ição de u m b o m 
equipamento . Sem esta capaci tação tecnológica, a informat ização de 
fato r e d u z a ef ic iência , ao invés de aumentá- la ; encurta nosso braço, 
ao invés de prolongá-lo; constrange nossa liberdade, ao invés de expandi-la 

Porém, conhec imentos não bastam. E preciso f o r m a r t a m b é m os 
valores l igados a esta nova forma de relação técnica. C o m o b e m soube 
demonst rar o a u t o r de " V i v a o P o v o Bras i le i ro" , é preciso, antes de 
mais nada, reconhecer a p r i m a z i a d o que ê s imples . E preciso que a 
comunicação h u m a n a prepondere sobre a f o r m a l i d a d e petr i f i cada . E, 
é claro, é preciso achar que vale a pena aperfeiçoar a ferramenta u t i ­
l izada , é preciso achar que ela t e m potencia l idades a inda não explo­
radas. Conhec imentos , valores: eis que nos a p r o x i m a m o s d o c a m p o 
da C u l t u r a . Seria esta u m a parceira inevitável das Tecno estruturas? 

]á nos anos 70, m u i t o s sociólogos ins i s t iam que , apesar das in ten­
ções d o t a y l o r i s m o e d o f o r d i s m o , toda fábrica o u escritório precisava 
de u m m í n i m o de comunicação , se quisesse p r o d u z i r a l g u m a coisa. 
Ora , c o m a informatização, este " m í n i m o " é cada vez m a i o r . Nunca as 
racionalidades instrumental e comunicaliw estiveram tão imbricadas. 

Nas empresas mais avançadas (parece que os hotéis americanos 
não se i n c l u e m entre elas), já se sabe que , para responder ã crescente 
heterngeneidade dos mercados e a t i n g i r o que se v e m c h a m a n d o de 
" W o r l d Class M a n u f a c l u r i n g " , não basta a d q u i r i r c o m p u t a d o r e s e os 
controladores lógico-programáveis . A mudança mais p r o f u n d a é, so­
b r e t u d o , concei tuai : e m vez de separar as pessoas e suas organizações 
e m c o m p a r t i m e n t o s quase es tanques , c o m o i n t u i t o de m e l h o r 
controlá-las, é preferível integrá-las (através de todos os ins t rumentos 
possíveis: redes de c o m p u t a d o r e s , redes de telefone, redes de televi­
são, etc) e s u b s t i t u i r o contro le d i r e t o por formas espontâneas de co­
operação. A idéia é que os vários setores da empresa conversem cons­
tantemente não s ó entre si , mas t a m b é m c o m os clientes e fornecedo­
res, buscando ass im encontrar soluções e aperfeiçoar os métodos de 
t rabalho ' . 

' Ralomamos aqui alguns pontos que Já expusemos ant«rionnente em A Informática 
e o Surgimento de uma nova Compreensão do Significado Social da Técnica. Sàn 
Paul" em Perspectiva rfi 4, vol. 7, oufdez 1993. 



Integração e part ic ipação ex igem o reconhecimento de princípios 
q u e as empresas até o n t e m j u l g a v a m perigosas u topias da esquerda: 
t juaiificação, organi/açãi i c m g r u p o s semi-aulônomos , l eg i t imid ad e dos 
conselhos de fábrica, estabil idade. A menos que a empresa queira 
desperdiçar boa parte das poss ibi l idades abertas pela automação e 
pela informática, é preciso deixar que o próprio pessoal de produção 
t o m e , c o t i d i a n a m e n t e , i n ú m e r a s microdccisÒes. Ê a q u i q u e 
i n s l r u m e n t a l i d a d e e c o m u n i c a ç ã o c o m e ç a m a c a m i n h a r juntas , numa 
g r a n d e r u p t u r a c o m a tradição laylorísta. 

Esta verdadeira " intelectual izaçào d a p r o d u ç ã o " a t inge grandes e 
pequenas empresas e traz . no q u e se refere ã I -ngenharia de Produção, 
u m a inovação "ep is lemológ ica" . O t a y l o r i s m o buscava se l e g i t i m a r 
através de u m recurso ã Ciência , c o m p r e e n d i d a nos moldes da Fi lo­
sofia d a Consciência : os engenheiros são os sujeitos e o t rabalho ma­
n u a l é o objeto, sobre o qual eles vão se debruçar* . Da aplicação do 
método empírico-analí t ico surgirão os projetos dos postos de trabalho. 
Hoje , entretanto , os enunciados e as decisões técnicas possuem "pre ­
tensões à v a l i d a d e " apoiadas n u m o u t r o f u n d a m e n t o : o eiitcndimaüo 
eiitrc sujeitos capazi's de apr e de falar. A c e n t r a l i d a d e v a i aos poucos 
passando d a consciência para a comunicação. A b a n d o n a m o s a perspecti­
va d o sujeito isolado d i a n t e de algo, para adotar a perspectiva da 
relação inter-subjc t iva que os homens assumem q u a n d o se entendem, 
ctitrc si, sobre algo ' , 

Q u a n d o se trata d o e n t e n d i m e n t o entre sujeitos, a instância de 
mediação é a l i n g u a g e m , l- ela a ponte necessária entre aqueles que 
desejam a t i n g i r u m a inter-compreensào. O r a , a l i n g u a g e m possui do i s 
componentes : 

— t o d o falar i m p l i c a n u m objeto de e n t e n d i m e n t o , o u seja: fala-se 
sobre algo que está nn m u n d o físico, o u no m u n d o .social, o u em nosso 
m u n d o subjet ivo; assim, há sempre u m c o m p o n e n t e propo^uioiiii!. 

— M a s q u a n d o se fa la . cria-se necessar iamente u m a re lação 
inter -subjet iva . pois falar ó agir socialmente: os atos dc fala estabelecem 
a i g u m t i p o de relação (paternalista, amistosa, autoritária, concorrencial , 
etc) entre aqueles que usam a l i n g u a g e m para se entender siíbre a lgo 
nos m u n d o s físico, social e / o u sub je t ivo . 

' üs filúsofos falam de um "parudifima da subjetividade" mas, como se trata de um 
canhwimeiilo de ohjeliin, poderiiimos igualmente chamá-lo, a nosso ver, de "paradig 
ma da objetividade", denominação mais compatível com a "objetividade" tão idola 
trada pelos modernos, em sua prÉxis. 
^ Cf .1. HABERMAS, Thoune l i ' . " kmninunikaliven Handclnn. Frankfurt: Suhrkamp 
1981, 



Se a l i n g u a g e m é capaz de ealabelecer lais re lações enlre os q u e a 
usam, é p o r q u e ela d e p e n d e de u m conlexto d e sent ido p a r l i l h a d o 
pelos di ferentes sujeitos. A condição de poss ib i l idade da l i n g u a g e m é, 
p o r t a n t o , u m p a n o de f u n d o (quase sempre não temat izado , " incons­
ciente" , implícito) , a p a r t i r d o qual os sujeitos se o r i e n t a m em suas 
ações e decisões . Este p a n o de f u n d o é c o m u m para todos os m e m b r o s 
de u m a com unidade de coiiiuniraçào. 

Note-se, p o r é m , que este a p r i o r i da comunicação h u m a n a é histó­
rico: ele se f o r m a através das interações passadas e coiiscrva em si, 
através da tradição c u l t u r a l , os resultados dos esforços de in terpre ta ­
ção d o m u n d o real izados pelas gerações anteriores . O Mundo da Vida 
é assim u m reservatório c u l t u r a l , o u seja, u m saber implícito q u e 
governa a aceitação, o u não, das a f i rmações de u m locutor . 1 rala-se d e 
u m a interpretação prévia d o conteúdo dos m u n d o s físico, social e 
subjet ivo, e mais a inda; das relações entre estes três m u n d o s , in terpre ­
tação esta que é oferecida c n m n dcfaull e t]ue prevalecerá, até que 
a lguém a tematíze expl ic i tamente , n u m trabalho de crítica. Até este 
m o m e n t o de crítica, este reservatório c u l t u r a l será u m a esfera de e v i ­
dências , de certezas, de convicções básicas, d o não-problem,it i / .ado, 
d o pré-reflexivo — chão necessário para que, e m seu co t id iano , os 
homens s i t u e m as coisas que acontecem no m u n d o e as i n t e r p r e t e m , 
l i s tamos longe da "consc iênc ia t o t a l " desejada pe lo p a r a d i g m a da 
s u b j e t i v i d a d e / o b j e H v i d a d e , C o m m a t u r i d a d e , o H o m e m começa a 
reconhecer os l imi tes de sua capacidade de ação e de decisão 

Toda ação técnica d e p e n d e (como qualquer outra ação humana) de 
u m con junto de normas, construídas socialmente através de s ímbolos 
organizados e m sistemas''. D e f i n i m o s Cultura Técnica como 

o "paiio-dc-futido" das decisões técnicas denlro de uma organizai;ão, seja 
lios escritórios dc projetos, seja nas oficinas de produção. Ela éo "reservatório 
dr sakr" partilhado iiitersubjeiroanienie pelos agentes técnicos da or<iaiiiza-
çào, ao qual remetem os enunciados técnicos, por ocasião de uma tomada de 
decisão. 

Esta C u l t u r a Técnica d e p e n d e dos paradigmas Iccnolégiccis inlernacio-
nais, das normas internas de uma empresa e das características S0( letais de 
um pais. Por tanto , ela não está ao alcance de u m a dada empresa, iso­
ladamente ; ela é socialmente construída: depende de inúmeros agentes 
sociais, como os fornecedores, os clientes, os consumidores , os educa­
dores, os legisladores, os funcionários públicos, os sindicalistas, etc". 

" C f E D U R H A M . Cultura e ldeal<^a. Dados Revista de Ciénciaa Sociaix 27, n" 1 
(19841 71-89. 
' ('f. nosíio texto Automação e Racionalidade Técnica, Revista Branileira de Ciéncian 
Si-ciais rfi 17 (1991). 



As Tecnoestruturas sistêmicas e as esferas ético-
culturais 

Tal como foi cunhado p o r G a l b r a i t h , o t e rmo Tecnoesfriituras recobria 
n ã o s ó a r a c i o n a l i d a d e t é c n i c a , m a s t a m b é m a e c o n ô m i c a e a 
o r g a n i z a c i o n a l . Hoje p o d e m o s d izer q u e a informática é u m paradig ­
ma c o n t e m p o r â n e o , mas há o u t r o s , l igados às duas outras formas de 
rac ional idade. 

N o c a m p o d a rac ional idade econômica , o m a i o r p a r a d i g m a atual , 
gostemos dele o u não, é p r o v a v e l m e n t e o da globalização dos mercados. 
O extraordinário crescimento e c o n ô m i c o da C h i n a ; o f i m da Guerra 
Fria; a formação de novos blocos, c o m o a União Européia , o N A F T A 
e o M e r c o s u l ; a constituição d o Pacific Ring — há toda u m a série de 
f enômenos e c o n ô m i c o s o b r i g a n d o as nações a r e o r g a n i z a r e m suas 
economias em função d o comércio externo. 

N e n h u m a global ização, e m princípio, agr ide a M o d e r n i d a d e , tão 
ciosa de seu p r o g r a m a cosmopol i ta e a n t i - t r a d i d o n a l ; esta sempre 
acei tou o risco de des t ru i r as cul turas locais, e m p r o l da constituição 
de "c idadãos d o m u n d o " . O p r o b l e m a reside na parc ia l idade desta 
globalização. Temos u m a moeda u n i v e r s a l (o dólar) , meios de c o m u ­
nicação entre t o d o o planeta , mercados m u n d i a i s de bens e serviços., , 
mas não — e esta é a g r a n d e excessão — mercados globais de traba­
lho ! O n o v o p a r a d i g m a faz p o u c o caso d o d r a m a dos desempregados 
e d o a m p l o fracasso dos governos na geração de empregos. Q u a l poderá 
ser o resul tado de tanta inconseqüência social? 

N o Brasi l , o n o v o p a r a d i g m a foi i m e d i a t a m e n t e a p r o p r i a d o pelo 
discurso neol ibera l . Enquanto a esquerda, surpresa, se aterrava ao 
ve lho m o d e l o que o p õ e os mercados i n t e r n o e externo, o governo 
C o l l o r encontrava c a m p o l i v r e para i m p o r seu m o d e l o elit ista de aber­
t u r a às importações e de criação d o M e r c o s u l . Resta a inda responder 
à pergunta c o m n ma)iter e mesmo desenvolver a indústria nacional, 
se não através de maior c o m p e t i t i v i d a d e nos mercados tanto internos 
q u a n t o externos? F„ claro: c o m o fazer is to , e levando ao mesmo tempo 
o padrão de Justiça Social? 

N o c a m p o da rac ional idade organizac iona l , o n o v o paradigma é, 
sem dúvida, a descentral ização. Todas as grandes e pesadas burocra­
cias m u n d i a i s v ê m e n f r e n t a n d o crises crescentes e, f ina lmente , insu­
portáveis , seja no c a m p o político (par t idos comunis tas , por exemplo) , 
seja no c a m p o empresar ia l (velhas m u l t i n a c i o n a i s ) , seja até no campo 

' J , K, G A L B R A I T H . Econômica and the Public Purpose. Boston; Hooghton Mifilin, 
1973, 



cultural ou religioso. O novo paradigma envolve certo grau de 
downsizing, mas sobretudo de constituição de Tcdes, circuitos transver­
sais de comunicação c]ue não dependem de uma desmontagem das 
velhas estruturas, mas que as subvertem por dentro, fazendo com que 
as informações circulem entre um número maior de pessoas. 

O s novos paradigmas das três formas de racionalidade trazem o 
mesmo risco social: a exclusão. A informatização elimina os postos de 
trabalho de q u e m não adquire u m a n o v a C u l t u r a T é c n i c a . A 
globalização dos mercados condena os países pobres à marginalidade. 
A s redes podem se deteriorar em circuitos fechados que concentram 
as informações, e m vez de difundi-las. C o m o aceitar as potencialidades 
das modernas Tecnoestruturas e, ao mesmo tempo, rejeitar suas 
negatividades? 

Em nossas sociedades capitalistas, as relações sistêmicas que gerem as 
Tecnoeslruluras econômicas e administrativas nào são capazes de, aiilôuonia 
€ espontaneamente, combater a exclusão. Para isto, é preciso uma interfe­
rência de critérios oriundos do M u n d o da V i d a : estes podem e devem 
orientar a constituição de novas formas sistêmicas de regulação que, por 
serem orientadas para a Justiça Social, não precisam ficar a dever, em 
eficiência, às formas excludentes de regulação. Afinal , não se trata de 
importar, para as Tecnoestruturas económico-administrativas, as nor­
mas próprias do Mundo da Vida ; trata-se, isto sim, de criar normas 
autenticamente sistêmicas, mas iluminadas pelos critérios éticos do Mundo 
da Vida. 

T u d o isto pede, é certo, uma adaptação da Teoria do Agir C o m u -
nicativo, de J, Habermas, ou melhor: pede que a levemos até o fim. 
Vejamos. O eixo da metodologia sociológica de Habermas é sua hipó­
tese de que a stKiedade possui dois níveis: o Mundo da V i d a e a 
dimensão sistêmica. A s ações dos sujeitos não são coordenadas ape­
nas pela l inguagem, mas t a m b é m pelo poder e pelo d inhei ro . 
Parece-nos contudo que o grande filósofo alemão opôs um pouco 
dualisticamente o Mundo da Vida , onde os homens coordenam suas 
ações para que uma inter-compreensão seja atingida, e o Sistema, onde 
mecanismos funcionais coordenariam as ações ligadas ã reprodução 
do mundo material. Habermas vê apenas uma relação unilateral de 
invasão do primeiro pelo segundo, que ele denuncia como "patolo­
gia": a Colonização do M u n d o da V i d a pelo Sistema que surge quando 
uma atividade que pertence inerentemente à coordenação pela lingua­
gem, como p, ex. a educação , se vê mediado pelo dinheiro ou pelo 
poder. 

Vimos, porém, que o novo padrão de organização da produção 
inclui justamente u m forte aumento de aspectos como participação e 
formação, da qual depende a própria eficiência técnica e estratégica 



das empresas. A linguagem se torna mais presente na coordenação de 
ações denlro da esfera da produção industrial. N ã o seria conveniente, 
porlanto, falarmos de uma contra-colonização do Sistema por princípios 
e práticas oriundos do Mundo da Vida? Surgiria assim, de forma mais 
clara, a visão da sociedade como u m complexo dialético entre as di­
mensões sistêmica e cultural' . 

A Justiça é, simultaneamente, eixo central de todas as virtudes morais, 
na vida pessoal, e fundamento da (ftica das normas, na vida pública 
(inclusive nas Tecnoestruturas). N o plano social, a Justiça fornece as 
normas jurídicas e polítícas que organizam a vida social, presidem a 
correta divisão dos bens materiais e mandam respeitar a coisa pública; 
deve, portanto, ser a base de todo projeto de s o c i e d a d e , P a r a isto, 
dois princípios devem ser respeitados: 

1" A sociedade deve reconhecer que todos possuem certos direitos 
naturais, isto é, direitos dados pelo nascimento, pela nossa constitui­
ção metafísica; 

2" A sociedade deve reconhecer uma cidadania plena e universal, 
através de boas leis e bons governos que garantam formas cada vez 
melhores de habitação, trabalho, alimentação, etc. 

O primeiro princípio é o da cidadania potencial; o segundo, o da 
cidadania de fato. 

A adequação dos dois princípios não significa a eliminação de todas 
as diferenças, mas apenas das diferenças baseadas na injustiça. Tais 
diferenças não são metafísicas (primeiro princípio), mas históricas (se­
gundo princípio); porlanto. o desafio não é nivelar as desigualdades, 
mas. respeitando o mínimo determinado pelo primeiro princípio, co­
locar todos no mesmo nível de Justiça. E m outras palavras: banir a 
exclusão. 

Eiiii1i'ri'i;o ttü .lutor: 
R. D r . Júlio Ot toni , 571 
20241-400 — R i o J . iiiwro RJ 

' Não é outro o projeto teórico por trás de nosao conceito dc Cultura Tihmra-
" Cf. Ü. PEÍiORARO, Ética e Subjetividade - élita pessoal e social à luz da justiça, 
REB 54 (19941 318-330. 


